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Assunto:Normasdeacessoao"ProgramaIntervirparaa Participação"

Destinatário:MinistériodoTrabalhoe da SolidariedadeSocial

O~retá(ig daMesa

Exm.g Sr.PresidentedaAssembleiadaRepública

o InstitutoNacionalparaa Reabilitaçãolançouo Programade Financiamentodo INR,I.P,denominado
"Intervirparaa Participação",paraas OrganizaçõesNãoGovernamentais(ONG)que «representame
prestamserviçosàspessoascomdeficiênciase ouincapacidadesetambémparaONGmaistransversais,
deacordocomo princípiodeumaabordagemintegradadadeficiêncianosváriosdomíniosdasociedade».

No períodode 3 a 31 de Marçode 2009 decorremas candidaturasao subprogramaParaTodosque
deverãoenquadrarasNormasdorespectivosubprograma.

Sucedeque,deacordocomasnormasdisponibilizadasnositedoINR,noponto6.1,alínea9,é exigidaa
«Apresentaçãode registocriminalde quemobrigaa Organizaçãocomprovandoque não foram
condenadospor sentençatransitadaem julgadopor qualquercrimequeafectea suahonorabilidade
profissional,se entretantonãotiverocorridoa suareabilitação,ou poralgumdosseguintescrimes,se
entretantonãotiverocorridoa suareabilitação:

-Participaçãoem actividadesde uma organizaçãocriminosa,tal como definidano n.Q1do artigo2.Q"da
AcçãoComumn.Q98/773/JAI,do ConselhoCorrupção,na acepçãodo artigo3.QdoActodo Conselho,"de
26 de Maiode 1997,e don.Q1 doartigo3.QdaAcçãoComumn.Q98/742/JAI,doConselho;

-Fraude,na acepçãodo artigo1.Qda Convençãorelativaà Protecçãodos InteressesFinanceirosdas
ComunidadesEuropeias;

-Branqueamentodecapitais,naacepçãodoartigo1.QdaDirectivan.Q91/308/CEE,doConselho,de10de
Junho,relativaà prevençãoda utilizaçãodo sistemafinanceiroparaefeitosde branqueamentode
capitais.».

Ora, sendo razoávelexigir o cumprimentoda legalidadepor parte das diferentesassociações,
nomeadamenteatravésdo requisitode apresentaçãode declaraçãode inexistênciade dívidasda
associaçãoà administraçãofiscale àSegurançaSocial,requisitocomumparaobtençãodeapoioestatale
europeu,já nãose antolhaqualquerrazoabilidadeou mesmofundamentaçãolegalparaa exigênciade
reaistocriminala umassociado,aindaqueesterepresenteeobriauea associacão.
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Desdelogo porquedecorreramem 2008 centenasde candidaturasde associaçõesao financiamentodo
QREN e em nenhumdos regulamentosexistia uma normasequercomparávelà acimacitada, não se
compreendendoa razãodaexigênciade tal requisitoa associaçõesqueintervêmnaáreadadeficiência.

Poroutroladoporquetal representaumaintromissãonodireitodelivreassociação,a partirdomomento
em quese exigeminformaçõescriminaissobreum membrode umaassociação,impedindo-seessa
mesmaassociaçãodeacedera apoiosdoEstadocasoumdosseusmembrostenhacometidoinfracções
criminais.

Relembra-sequemuitasdasassociaçõesde pessoascomdeficiêncianãotêmfim lucrativoe cabeao
Estadoapoiarfinanceiramentea suaactividade,nostermosda Lei n.Q127/99,que prevalecesobre
quaisquernormasinferiores,nãosevislumbrandosequera razãodeserdorequisitodeapresentaçãode
registocriminal..

Ao abrigododispostonaalínead) doArtigo156QdaConstituiçãoda RepúblicaPortuguesae em aplicação
da alínea d), do n.Q1 do artigo4Qdo Regimentoda Assembleiada República,solicitoao Ministériodo
Trabalhoe daSolidariedadeSocialos seguintesesclarecimentos:

-Qualo fundamentolegale políticode tal exigência?

- NãoentendeesseMinistérioestara violara Lei n.Q127/99aoexigir requisitosporvia deum regulamento
queextravasamo conteúdodessaleie limitamo acessodasassociaçõesaosapoiosporpartedo Estado?
-Pediuo INRparecerà ComissãoNacionalde Protecçãode DadosPessoaissobreo requisitoreferido?
Emcasoafirmativoqualo conteúdodesseparecer?

-Temeste Ministérioconhecimentose sãopedidasas mesmasinformaçõesquandoo Governo
concedeavultadíssimosapoiosfinanceirosa grandesempresase gruposfinanceiros?

Paláciode S. Bento,19de Marçode2009

F
(JorgeMachado)
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